
TJ paulista 
.aponta falhas 
no substitutivo 
ai. O presidente do Tribunal de Jus­
tiça de São Paulo, Marcos Nogueira 
Garcez, enviou ao presidente da 

,.Constituinte, deputado Ulysses Gui-
imarâes, um manifesto "de profunda 
[ífôréensão" dos juízes paulistas com 
criação ao substitutivo do relator 
|$|rnardo Cabral, que, no seu enten-
^gre.contém dispositivos que com­
prometem a independência do judi­
ciário. 

Observa Garcez que "a seção X 
d» capítulo IV contempla os denomi­
nados Conselhos Nacional e Esta­
duais de Justiça, incumbidos do con­
trole externo do Judiciário. A con-
eepção de organismo interferente em 
tais funções repugna à consciência 

mjrldica brasileira, por abrigar possi-
jtiilidade de subordinação da inde-
[pendência do juiz a ditames outros 
(que* não os da lei. Essa demasia se-
quer foi objeto de cogitação pelos 
defensores do arbítrio". 
'.'tí ."Em outro preceito, o artigo 136 
d-o substitutivo—acrescenta —, aco-
lfte-se a intervenção externa para tn-
Icílulr nos tribunais integrantes do 
[quinto constitucional que ao próprio 
iJudiciário compete selecíonar, bas-
jtante a limitação já prevista no texto 
jaííprojeto." 
j à i Segundo o presidente do Tribu-
rnal de Justiça de São Paulo, "aspira 
[atccomunhão dos brasileiros a uma 
(justiça efetiva e eficaz, apenas com­
patível' com o poder estatal dotado 
ids condições de independência que 
{assegurem a sua absoluta imparciali-
idade. Não é esse o contorno delinea-
fdsí no referido substitutivo, ao abri-
Jg&r interferências comprometedoras 
[da higidez de uma das expressões da 
[soberania nacional". 
J~* Finalmente, Marcos Nogueira 
[Garcez alerta para o fato de que, 
['^permitindo que órgãos e entidades 
hntèrfiram direta ou indiretamente 
(na ^estrutura do funcionamento da 
íJustiça, restará um'Poder Judiciário 
[vulnerado em sua independência, 
icòxií' previsíveis reflexos no aprimo-
(ratfíento da vida democrática brasi­
leira". 
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Conciliar estilos, tarefa difícil 
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O académico Celso Cunha prevê 
que terá muito trabalho para fazer a 
revisão gramatical do extenso e deta­
lhado texto da Constituição elaborado 
pelo deputado Bernardo Cabral, rela­
tor da Comissão de Sistematização. "0 
texto feito pelos políticos terá estilos 
muito variados e pouca clareza", de­
clarou o gramático, ontem, no Rio, 
após palestra num congresso interna­
cional de letras. 

Celso Cunha e António Houaiss, 
convidados pelo senador'Afonso Arí-
nos, presidente da Comissão de Siste­
matização, não sabem quando terão o 
texto em mãos para iniciar o trabalho, 
nem quanto tempo levarão para termi­
ná-lo: "Isto depende do tamanho do 
texto de Bernardo Cabral", disse Cel-

so Cunha. Ele adiantou que gastará o 
tempo necessário para dar clareza aos 
artigos da nova Constituição. "Os polí­
ticos não partiram de um molde ante­
rior de Constituição, nem se basearam 
na' forma do texto elaborado pela Co­
missão Provisória de Estudos Consti­
tucionais, ou simplesmente Comissão 
Afonso Arinos, como ficou conhecido, 
da qual também participei como revi­
sor final", explicou Celso Cunha. 

Celso Cunha lembrou que será di­
fícil conseguir a harmonização e espe­
ra que o próprio Bernardo Cabral en­
tregue à revisão final um texto que 
tenha o seu estilo de escrita e não uma 
variedade que poderá atrasar os traba­
lhos de revisão. O objetivo principal é 
a clareza e a propriedade textual, sem, | 
no entanto, entrar em preciosismo lin- ( 
guístico exagerado", destacou o gra- j 
mático. 
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